
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 143.180 - SP (2009/0144650-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : RICARDO LOURENÇO DIAS FERRO - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VALDIR LOPES 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CAUSA 
DE AUMENTO. ARMA DE FOGO. FALTA DE APREENSÃO E 
PERÍCIA. ELEMENTOS PROBATÓRIOS. DEMONSTRAÇÃO DE SUA 
UTILIZAÇÃO NA PRÁTICA DELITIVA. FOLHA DE ANTECEDENTES 
CRIMINAIS. IDONEIDADE. COMPROVAÇÃO. CONDENAÇÕES 
ANTERIORES.
1. A Terceira Seção pacificou o entendimento no sentido da 
desnecessidade de apreensão e perícia da arma de fogo para que seja 
configurada a causa de aumento prevista no art. 157, § 2º, I, do Código 
Penal, desde que os demais elementos probatórios demonstrem sua 
utilização na prática do delito.
2. A folha de antecedentes criminais, por ser documento revestido de fé 
pública, é idônea para comprovar a existência de condenações 
anteriores, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a existência de 
mácula nas anotações nela constantes. Precedentes desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federal.
3. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, denegar a ordem de habeas corpus nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 15 de setembro de 2011 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 143.180 - SP (2009/0144650-9) (f)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de Valdir Lopes, em que 

figura como órgão coator o Tribunal de Justiça de São Paulo.

Consta dos autos que o Juízo da 1ª Vara Criminal de Bauru/SP 

condenou o paciente às penas de 7 anos, 3 meses e 3 dias de reclusão, em 

regime inicial fechado, e de 16 dias-multa, como incurso no art. 157, § 2º, I e II, do 

Código Penal (autos n. 719/02). A defesa recorreu, porém o Tribunal a quo negou 

provimento ao recurso (Apelação Criminal n. 993.05.026406-8).

Na presente impetração, alega-se, em suma:

a) que é descabida a aplicação da causa de aumento prevista no art. 

157, § 2º, I, do Código Penal se a arma não foi apreendida e periciada;

b) que a folha de antecedentes criminais não é documento idôneo para 

comprovar a existência de condenações anteriores contra o paciente.

Pede-se a concessão da ordem para que seja excluída a majorante e, 

consequentemente, seja reduzida a pena-base.

Indeferida a liminar (fls. 62/63), foram dispensadas as informações.

O Ministério Público Federal opina pela denegação da ordem (fls. 

66/70).

É o relatório.

 

Documento: 1089528 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/10/2011 Página  2 de 4
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Busca-se, na presente impetração, a exclusão da causa de aumento referente ao 

emprego de arma, bem assim a redução da pena-base pelo afastamento dos 

maus antecedentes.

Inicialmente, a Terceira Seção pacificou o entendimento no sentido da 

desnecessidade de apreensão e perícia da arma de fogo para que seja 

configurada a causa de aumento prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, 

desde que os demais elementos probatórios demonstrem sua utilização na prática 

do delito:

CRIMINAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. EMPREGO DE ARMA. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. UTILIZAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA MAJORANTE. EMBARGOS CONHECIDOS E 
REJEITADOS. 

I – Para a caracterização da majorante prevista no art. 157, § 2º, inciso I, 
do Código Penal, prescinde-se da apreensão e realização de perícia em 
arma utilizada na prática do crime de roubo, se por outros meios de prova 
restar evidenciado o seu emprego. Precedentes do STF.

II – Os depoimentos do condutor, da vítima, das testemunhas, bem como 
qualquer meio de captação de imagem, por exemplo, são suficientes para 
comprovar a utilização de arma na prática delituosa de roubo, sendo 
desnecessária a apreensão e a realização de perícia para a prova do seu 
potencial de lesividade e incidência da majorante.

III - A exigência de apreensão e perícia da arma usada na prática do roubo 
para qualificá-lo constitui exigência que não deflui da lei resultando então em 
exigência ilegal posto ser a arma por si só -- desde que demonstrado por 
qualquer modo a utilização dela – instrumento capaz de qualificar o crime de 
roubo.

IV – Cabe ao imputado demonstrar que a arma é desprovida de potencial 
lesivo, como na hipótese de utilização de arma de brinquedo, arma 
defeituosa ou arma incapaz de produzir lesão.

V – Embargos conhecidos e rejeitados, por maioria.
(EREsp n. 961.863/RS, Rel. p/ acórdão o Ministro Gilson Dipp, Terceira 

Seção, DJe 6/4/2011)
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No mesmo sentido, pronunciou-se o Supremo Tribunal Federal:

ROUBO QUALIFICADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
APREENSÃO E PERÍCIA PARA A COMPROVAÇÃO DE SEU POTENCIAL 
OFENSIVO. DESNECESSIDADE. CIRCUNSTÂNCIA QUE PODE SER 
EVIDENCIADA POR OUTROS MEIOS DE PROVA. ORDEM DENEGADA. I - 
Não se mostra necessária a apreensão e perícia da arma de fogo 
empregada no roubo para comprovar o seu potencial lesivo, visto que tal 
qualidade integra a própria natureza do artefato. II - Lesividade do 
instrumento que se encontra in re ipsa. III - A qualificadora do art. 157, § 2º, I, 
do Código Penal, pode ser evidenciada por qualquer meio de prova, em 
especial pela palavra da vítima - reduzida à impossibilidade de resistência 
pelo agente - ou pelo depoimento de testemunha presencial. IV - Se o 
acusado alegar o contrário ou sustentar a ausência de potencial lesivo da 
arma empregada para intimidar a vítima, será dele o ônus de produzir tal 
prova, nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal. V - A arma de 
fogo, mesmo que não tenha o poder de disparar projéteis, pode ser 
empregada como instrumento contundente, apto a produzir lesões graves. VI 
- Hipótese que não guarda correspondência com o roubo praticado com 
arma de brinquedo. VII - Precedente do STF. VIII - Ordem indeferida.

(HC n. 96.099/RS, Ministro Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe 
5/6/2009)

No caso, acerca do emprego da arma, disse a sentença (fl. 37):

[...]
O concurso de agentes e o emprego de arma estão comprovados pelas 

fotos, nas quais se percebe duas armas, sendo uma maior e a outra menor.
[...]

O Tribunal de origem ratificou a conclusão do Juiz singular (fl. 55):

[...]
Pleiteia, por fim, a defesa o afastamento da qualificadora do emprego de 

arma.
Tal pretensão não merece acolhida posto que por fls. 81/82, clara a 

utilização de armas pelos agentes para a prática do roubo, sendo que as 
vítimas ainda relatam que antes de saírem do local dos fatos atiraram na 
parede sem atingir ninguém.

De outra forma, a palavra das vítimas é suficiente para comprovar o roubo 
qualificado pelo emprego de arma. Iraci e Cristiany, inclusive, detalharam que 
um deles utilizava uma espingarda e o que vigiava a entrada, portava um 
revólver pequeno.

Correto, pois, o reconhecimento da qualificadora do emprego de arma.
[...]
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Dessa forma, mostra-se escorreita a aplicação da majorante do 

emprego de arma de fogo.

Por outro lado, a folha de antecedentes criminais, por ser documento 

revestido de fé pública, é idônea para comprovar a existência de condenações 

anteriores, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a existência de mácula nas 

anotações nela constantes.

Sobre o tema:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REINCIDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO COM BASE EM FOLHA DE 
ANTECEDENTES. MAJORANTE. CRITÉRIO NUMÉRICO. 
INADMISSIBILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO.

1. Esta Corte de Justiça tem entendimento consolidado no sentido de que 
a folha de antecedentes criminais é documento hábil à comprovação da 
reincidência, não se exigindo, para tal fim, certidão cartorária judicial. 

2. "O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes" (Súmula nº 
443).

3. Ordem parcialmente concedida.
(HC n. 191.935/MS, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 11/5/11)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MOEDA 
FALSA. DOLO. NÃO COMPROVADO. SÚMULA 7/STJ. REINCIDÊNCIA. 
CERTIDÃO CARTORÁRIA JUDICIAL. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

1. Não há como este Superior Tribunal proceder ao afastamento do dolo 
sem adentrar na análise de provas, o que é vedado pela Súmula nº 7/STJ.

2. Inviável a flexibilização do requisito do prequestionamento, porquanto 
sequer houve a análise implícita dos princípios da proporcionalidade e da 
individualização da pena pelo acórdão recorrido.  

3. Não é necessária a certidão cartorária judicial para a comprovação da 
reincidência, sendo suficiente a folha de antecedentes criminais.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag n. 1.345.948/SP, Ministro Haroldo Rodrigues 

(Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta Turma, DJe 25/5/11)

Nesse sentido, menciona-se, também, precedente do Supremo Tribunal 

Federal:
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HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PENA. 

DOSIMETRIA. PENA-BASE. FIXAÇÃO NO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES. NATUREZA ALTAMENTE 
NOCIVA DA DROGA APREENDIDA. REINCIDÊNCIA/MAUS 
ANTECEDENTES. COMPROVAÇÃO. CERTIDÃO. IDONEIDADE. BIS IN 
IDEM. INOCORRÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
ORDEM DENEGADA. I – Ao fixar a pena-base acima do mínimo legal, o 
magistrado sentenciante considerou os maus antecedentes ostentados pelo 
réu e a natureza altamente nociva da droga apreendida, de modo que a 
reprimenda não merece nenhum reparo nesse ponto. II – Não procede a 
alegação de que a inexistência de certidão cartorária atestando o trânsito em 
julgado de eventual condenação inviabilizaria o reconhecimento de maus 
antecedentes/reincidência e que a folha de antecedentes criminais não 
serviria para esse fim. Esta Corte já firmou entendimento no sentido da 
idoneidade do referido documento, que possui fé pública. Precedentes. III – 
Infração cometida em transporte público. Incidência da causa de aumento 
prevista no art. 40, III, da Lei 11.343/2006. IV – Não caracteriza bis in idem a 
consideração da reincidência para fins de majoração da pena-base e como 
fundamento para a negativa de concessão da benesse prevista no art. 33, § 
4º, da Lei Antidrogas. V- Para a concessão do benefício previsto no § 4º do 
art. 33 da Lei 11.343/2006, é necessário que o réu seja primário, ostente 
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa. VI – Réu que apresenta maus antecedentes, 
condição que impede a aplicação da referida causa de diminuição. VII - 
Ordem denegada.

(HC n. 107.724/MS, Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJe 
12/4/2011)

Ante o exposto, denego a ordem.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0144650-9 HC 143.180 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  7192002               8962683               993050264068

EM MESA JULGADO: 15/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO LOURENÇO DIAS FERRO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VALDIR LOPES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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